
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS 

PORTARIA  Nº 167, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1997  

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 24 da Estrutura Regimental anexa ao Decreto nº 78, de 5 de abril de 1991, e o 
artigo 83, Inciso XIV, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial GM Nº 
445, de 16 de agosto de 1989, e;  

Considerando a Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de 
emissão de poluentes por veículos automotores, como parte integrante da Política Nacional 
de Meio Ambiente;  

Considerando as prescrições do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores - PROCONVE, instituído pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente através 
da Resolução CONAMA nº 18, de 6 de maio de 1986, e demais Resoluções 
complementares bem como a Portaria IBAMA nº 86, de 17 de outubro de 1996;  

Considerando os Programas de Inspeção e Manutenção (I/M) de veículos em uso, que 
tiveram  suas diretrizes básicas e padrões de emissão definidas na Resolução CONAMA nº 
7, de 31 de agosto de 1993, complementada pela Resolução CONAMA nº 227, de 20 de 
agosto de 1997;  

Considerando os interesses ambientais na utilização de veículos que incorporem os avanços 
tecnológicos de controle de emissões já implantados e homologados no país;  

Considerando a necessidade de contínua atualização do PROCONVE, bem como a 
complementação de seus procedimentos de execução, resolve:  

DA CERTIFICAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO  

Art. 1º- Para fins de certificação de conformidade de veículos e motores, nacionais ou 
importados, junto ao PROCONVE, os interessados devem apresentar ao agente técnico 
conveniado do  IBAMA, devidamente preenchidos, os Anexos A1, A2, B1, B2, B3, C1 C2 
e C3 desta Portaria, conforme o caso.  

Art. 2º - Os ensaios de emissão para fins de certificação de configuração, deverão ser 
realizados no Brasil, em laboratório vistoriado pelo IBAMA, do próprio interessado ou de 
terceiros, conforme as normas brasileiras e acompanhados pelo IBAMA ou pelo agente 
técnico conveniado, quando julgarem necessário.  

§ 1º- Os fabricantes ou importadores deverão informar com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, a data de disponibilidade dos veículos/motores para a realização dos ensaios.  



§ 2º- Nos casos em que, comprovadamente, a falta de condições locais exigirem a 
realização de ensaios no exterior, ficará a critério do IBAMA a aprovação do cronograma 
de ensaios, local, veículos/motores a serem ensaiados e da equipe de acompanhamento, que 
será composta de no máximo três técnicos.  

§ 3º - Os custos de acompanhamento de ensaio correrão por conta do fabricante ou 
importador, e serão cobrados no processo de certificação pelo agente técnico conveniado do 
IBAMA;  

Art. 3º - O importador estará dispensado das exigências do artigo  2º desta Portaria, caso os 
volumes anuais da importação de configurações de veículos ou motores não ultrapassem 
100 (cem) unidades/ano por configuração de veículo ou motor. Neste caso, o importador 
deverá fornecer, para fins de certificação de configuração, relatórios de ensaios de emissão 
realizados no laboratório do fabricante ou por órgão de reconhecimento oficial local, 
ficando a critério do IBAMA ou seu agente técnico conveniado a aceitação destes ensaios.  

Art. 4º - O IBAMA poderá requisitar, a seu critério, uma amostra dos lotes de 
veículos/motores produzidos ou importados, para comercialização no país, para fins de 
comprovação do atendimento às exigências do PROCONVE, mediante a realização de 
ensaios de emissão, executados de acordo com as normas brasileiras.  

§ 1º- Os custos de quaisquer ensaios de comprovação de conformidade, realizados no Brasil 
ou no exterior, correrão por conta do fabricante ou importador;  

§ 2º- A constatação do não atendimento às exigências da legislação por parte do fabricante 
ou importador implica no indeferimento do pedido de emissão da LCVM, ficando o mesmo 
impedido de comercializar em todo o território nacional, o veículo ou motor objeto da 
solicitação.  

§ 3º- A constatação do não atendimento às exigências da legislação após obtida a LCVM, 
implica  no cancelamento da mesma, bem como no recolhimento dos lotes envolvidos, para 
reparo pelo fabricante ou importador e posterior comprovação, perante o IBAMA, da 
conformidade com as exigências da legislação vigente, garantindo a eficácia das correções 
efetuadas.  

Art. 5º - O fabricante ou importador deverá enviar semestralmente ao IBAMA e ao agente 
técnico conveniado, relatório do volume de vendas dos modelos e configurações de 
veículos ou motores comercializados no país por seu intermédio.  

Art. 6º - Na emissão de cada Licença para Uso da Configuração de Veículo ou Motor, será 
cobrado o valor constante na “Tabela de Preços de Serviços do IBAMA”.  

Art. 7º - Os direitos e deveres de uma LCVM poderão ser estendidos a filiais legalmente 
constituídas, mediante solicitação da matriz detentora da mesma.  

DOS VEÍCULOS ENCARROÇADOS E/OU MODIFICADOS  



Art. 8º - Para obtenção de LCVM para configurações de veículos encarroçados e/ou 
modificados, o responsável pelo encarroçamento e/ou modificação deverá apresentar 
diretamente à Diretoria de Controle e Fiscalização do IBAMA o requerimento constante no 
anexo I desta portaria, quanto ao encarroçamento e/ou modificação efetuada, ficando 
dispensado do processo de certificação de conformidade.  

Parágrafo Único - O procedimento contido no caput deste artigo, somente se aplica a 
configurações de veículos encarroçados e/ou modificados que não tenham sofrido nenhuma 
alteração de componentes e/ou sistemas que influenciam nos valores de emissão de gases, 
material particulado, fumaça e de ruído já declarados e homologados por seus 
fabricantes/importadores originais. No caso de veículos à diesel, o encarroçador ou 
modificador deverá manter a aplicação obrigatória da etiqueta com o valor da emissão de 
fumaça em ensaio de aceleração livre, conforme Resolução CONAMA nº 16, de 13 de 
dezembro de 1995.  

Art. 9º - Quando o encarroçamento e/ou modificação implicar em alteração de 
componentes e/ou sistemas que alteram os valores de emissão de gases, material 
particulado, fumaça e de ruído já declarados e homologados pelo fabricante ou importador 
original, obriga o encarroçador ou modificador a homologar estas configurações conforme 
os procedimentos previstos no PROCONVE.  

Art.  10 - O fabricante de veículo automotor para utilização especial em atividade de lazer, 
identificado como “buggy” e que se enquadre nas especificações condicionantes abaixo 
descritas, poderá solicitar ao IBAMA a dispensa do atendimento aos limites legais de 
emissão de gás de escapamento e de evaporativas vigentes no PROCONVE.  

a) produção nacional;  
b) fabricação artesanal, com produção limitada a 100 (cem) veículos/ano;  
c) massa em ordem de marcha de 700 (setecentos) quilos (máximo);  
d) veículo desprovido de tração integral ou 4x4;  
e) estando o veículo com a massa em ordem de marcha, em superfície plana, com as rodas 
dianteiras paralelas à linha de centro longitudinal do veículo e os pneus inflados com a 
pressão recomendada pelo fabricante, deverá apresentar um ângulo de ataque mínimo de 
25º; um ângulo de saída mínimo de 20º; altura livre do solo, entre eixos, mínimo de 200 
mm e altura livre do solo, sob os eixos dianteiro e traseiro, mínimo de 180 mm.  

Art. 11 - O fabricante de veículo automotor especial, considerado como réplica de veículo 
clássico ou esportivo, de produção original descontinuada a mais de 30 (trinta) anos e com 
previsão de produção limitada a 30 (trinta) unidades/ano, poderá solicitar ao IBAMA a 
dispensa do atendimento aos limites legais de emissão de gás de escapamento e de 
evaporativas vigentes no PROCONVE.  

DO ATENDIMENTO AOS PROGRAMAS DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO (I/M)  

Art. 12 - A empresa ou responsável técnico pelo encarroçamento ou modificação de 
configurações de veículos homologados perante o PROCONVE, ou fabricante de qualquer 
veículo automotor especial (buggy ou réplica), é responsável pelo desempenho do veículo 



modificado, perante as exigências das legislações específicas dos programas de inspeção e 
manutenção (I/M) de veículos em uso. Os limites de emissão para fins de inspeção destes 
veículos são aqueles definidos para os ano-modelo anteriores a 1980, constantes no Anexo I 
da Resolução CONAMA nº 7, de 31 de agosto de 1993.  

Art. 13 - Os veículos leves comerciais do ciclo Otto ano-modelo 1997, com massa de 
referência para ensaio de até 1700 kg, conforme classificação dada pela Resolução 
CONAMA nº 15, de 13 de dezembro de 1995, devem atender aos limites de emissão de 
monóxido de carbono (CO) corrigido, em marcha lenta e a 2500 rpm, previstos para o 
intervalo de ano-modelo 1992-1996, constantes do Anexo I da Resolução CONAMA nº 7, 
de 31 de agosto de 1993.  

DOS VEÍCULOS PESADOS DO CICLO OTTO.  

Art. 14 - Os veículos automotores pesados, com motor do ciclo Otto, movidos a 
combustível líquido, com massa total máxima autorizada entre 3856 kg e 4536 kg, poderão 
ser testados, alternativamente, como veículo comercial leve com massa de referência para 
ensaio maior que 1700 kg, aplicando-se o disposto na Resolução CONAMA Nº 15, de 13 
de dezembro de 1995.  

Parágrafo único - Para os casos de que trata o caput deste artigo, a massa do veículo para 
ensaio será a média aritmética entre a massa do veículo em ordem de marcha e a massa 
total máxima autorizada.  

DOS ESTOQUES DE PASSAGEM EM MUDANÇA DE FASE  

Art. 15 - Quando da entrada em vigor de novos limites de emissão de poluentes para 
veículos automotores, a validade das Licenças para Uso da Configuração de Veículo ou 
Motor - LCVM emitidas para modelos que não atendam aos novos limites, fica prorrogada 
até 31 de março do ano subsequente, conforme descrito nos parágrafos deste artigo.  

§ 1º - Para veículos nacionais, ou do MERCOSUL, produzidos até o último dia de validade 
da respectiva LCVM;  

§ 2º - Para veículos importados, produzidos até o ultimo dia de validade da LCVM e que 
tenham obtido as respectivas Licenças de Importação - LI até esta mesma data.  

§ 3º - Os detentores das LCVM prorrogadas, deverão fornecer ao IBAMA até 31 de janeiro 
do ano subsequente a sua validade, a quantidade de veículos por modelo abrangidos por 
este artigo.  

§ 4º - Os dados referentes à identificação de cada veículo, deverão estar disponíveis para 
consulta, quando solicitados pelo IBAMA.  

§ 5º - Estes veículos devem estar incluídos no Relatório de Controle de Qualidade de 
Emissões - RCQE, referente ao 2º semestre do ano de validade da LCVM.  



Art. 16 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação  
   

EDUARDO DE SOUZA MARTINS 

(*)Republicada por ter saído com incorreções  no D.O.U. de 2 de janeiro de 1998,seção 1 
página 57/61.  
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